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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/02/2003 a 30/11/2004

AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO ACESSORIA - OMISSAO EM
GFIP - MULTA - APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI
11.941/08 - APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA - NATUREZA DA MULTA APLICADA.

A multa nos casos em que ha langcamento de obrigagdo principal e acessorias
lavrados apds a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que
referente a fatos geradores anteriores a publicagdo da referida lei, ¢ de
oficio. AUTO DE INFRACAO DE OBRIGACAO PRINCIPAL E
ACESSORIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICACAO DE
PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na superveniéncia de legislagdo que estabeleca novos critérios para a
apuracdo da multa por descumprimento de obrigacdo acessoria, faz-se
necessario verificar se a sistematica atual ¢ mais favoravel ao contribuinte
que a anterior. No caso, se mais benéfico ao contribuinte, devera ser adotada
o disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores
levantados a titulo de multa nas NFLD correlatas, exceto nas competéncias
cuja obrigacao principal foi atingida pela decadéncia, para as quais a multa
ficara reduzida ao valor previsto no art. 32-A da Lei n® 8.212, de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso voluntdrio, para determinar que a autoridade preparadora,
quando do pagamento do valor do langamento, aplique as disposi¢des do artigo 476-A da
Instrugdo Normativa RFB n°® 971/09.

(Assinado digitalmente)
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 Período de apuração: 01/02/2003 a 30/11/2004
 AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - OMISSÃO EM GFIP - MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C//C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA - NATUREZA DA MULTA APLICADA.
 A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal e acessórias lavrados após a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publicação da referida lei, é de ofício.AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte que a anterior. No caso, se mais benéfico ao contribuinte, deverá ser adotada o disciplinado no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD correlatas, exceto nas competências cuja obrigação principal foi atingida pela decadência, para as quais a multa ficará reduzida ao valor previsto no art. 32-A da Lei n° 8.212, de 1991.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para determinar que a autoridade preparadora, quando do pagamento do valor do lançamento, aplique as disposições do artigo 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09.
    (Assinado digitalmente) 
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente 
     (Assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra. Ausente justificadamente Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 12-28.484 - 10ª Turma da DRJ/RJ1 (e-fls.454/458), que julgou improcedente a impugnação apresentada para desconstituir o seguinte lançamento:
 - Auto de Infração DEBCAD 37.121.790-3 lavrado em 29/11/2007 contra a empresa acima identificada, no montante de R$ 369.280,17. Conforme Relatório Fiscal da Infração e da Aplicação da Multa (fls. 15/16), a interessada deixou de informar nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, remunerações dos segurados empregados e contribuintes individuais que prestaram serviços à Impugnante, no período de 02/2003 a 12/2004, inclusive 13° salário, conforme planilhas anexas às 17/416; Tais omissões constituem infração ao artigo 32, inciso IV e § 5o, da Lei 8.212/1991, combinado com o artigo 225, inciso IV e § 4o, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/1999.
 A multa aplicada foi apurada conforme previsto nos artigos 32, § 5o, da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 9.528/1997, combinado com os artigos 284, inciso II (Redação alterada pelo Decreto n° 4.729/2003) e 373, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, atualizada pela Portaria MPS/MF n° 142, de 11/04/2007, publicada no DOU de 12/04/2007.
 Segundo o Relatório Fiscal da Aplicação da Multa restaram configuradas as circunstâncias agravantes da reincidência genérica e específica, prevista no artigo 290, V, do RPS, porém a ocorrência de agravantes, na presente autuação, não produz efeitos no valor da multa. Não ficou demonstrada a ocorrência de circunstância atenuante.
  Apresentada impugnação às fls. 426/430, em que a ora recorrente alega:
 Que requer o sobrestamento do exame desse ato, até que se apreciem as defesas interpostas contras as NFLDs37.121.793-8, 37.132.265-0 e 37.132.266-9, eis que o conhecimento da presente depende necessariamente de verificações das existências de fatos delituosos reclamadas nas NFLD apontadas;
 Que não procede a peça acusatória pelo fato de não haver obrigação de inclusão em GFIP de verbas consideradas como indevidas pela impugnante;
 Requer, por fim, a insubsistência do auto de infração, por não estar legitimada a pretensão do fisco em elementos que venham a sustentar a autuação, protesta pela juntada de documentos. 
A decisão de primeira instância restou ementada nos termos abaixo:
Descumprimento de obrigação acessória.
Constitui infração a omissão, em GFIP, de fatos geradores das contribuições previdenciárias.
Retroatividade de norma benigna.
O cálculo para aplicação da norma mais benéfica ao contribuinte deverá ser efetuado na data da quitação do débito, comparando-se a legislação vigente a época da infração com os termos da Lei n° 11.941/2009.
 Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido

Cientificada do inteiro teor do acórdão da DRJ em 01/03/2010, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário (e-fls.465/468), tempestivamente, em 29/03/2011, alegando, em síntese, que:
O presente processo encontra-se intrinsecamente ligado a outras duas NFLD, sendo conexos; portanto, deve ficar sobrestado aguardando o julgamento dos Autos de Infração principais.
Deverá ser observada a nova legislação no tocante a aplicação da penalidade.
Falta comprovação material do ilícito fiscal praticado pela autuada que ensejasse a exação reclamada, constante da peça acusatória.
 Há que ser tornado insubsistente o auto de infração que ora se ataca, para declarar sem efeito a multa formal pretendida, com a competente baixa dos seus registros nesse órgão, por não estar legitimada a pretensão do agente do fisco em elementos que venham a sustentar a autuação.
 Por fim, requer a improcedência do auto de infração na forma acima pleiteada.
É o relatório.

 Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche aos demais requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.
Considerações Inicias
De início, impende ressaltar que o presente processo está apensado aos dois outros, correspondentes ao descumprimento da obrigação principal, os quais já foram julgados por este Colegiado na presente sessão, tendo como resultado o não provimento do recurso voluntário, com a manutenção do lançamento.
Dessa forma, perdeu o objeto o pedido de sobrestamento do presente processo manifestado pela recorrente.
Do mérito
Em sua razões recursais alega a recorrente que falta a comprovação material do ilícito constante do Relatório Fiscal. Todavia, restaram sobejamente demonstrados todos os fatos geradores omitidos em GFIP. As planilhas e relatórios anexados evidenciam com riqueza de detalhes o descumprimento da obrigação acessória em tela. Verifica-se nesses documentos os valores omitidos, competência por competência, e a origem dos pagamentos que deixaram de ser declarados, como remuneração a empregados e segurados contribuintes individuais.
Não restou dúvida de que a recorrente deixou de registrar em GFIP a totalidade da remuneração pagas ao seus trabalhadores e contribuintes individuais o que constitui infração ao art. 32, IV, § 5o da Lei nº 8.212, de 24.07.91, acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e § 4o do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06.05.99. 
De acordo com a legislação vigente à época da ocorrência dos fatos geradores a multa aplicada pela infração praticada foi de R$ 369.280,17, que corresponde a 100% do valor da contribuição devida e não declarada, limitada por competência, em função do número de segurados da empresa, observado o limite mensal previsto no art. 32 da Lei nº 8.212/91, calculada de acordo com a planilha abaixo:

 Cabe, ainda, verificar se o presente lançamento foi confeccionado em consonância com o art. 142 do CTN, in verbis:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
 Do dispositivo transcrito verifica-se que um dos requisitos indispensáveis ao lançamento é a verificação da ocorrência do fato gerador. De fato, se o fisco não se desincumbir do ônus de demonstrar que efetivamente a hipótese de incidência tributária se concretizou no mundo fático, o lançamento é imprestável.
 Todavia, não é essa situação que os autos revelam. O relato da auditoria aponta que o fatos gerador da obrigação acessória é a informação em GFIP de todas as remunerações pagas ou creditadas a segurados empregados e a contribuintes individuais. 
Nesse sentido, conforme exposto acima, houve infração à legislação previdenciária e, como não é facultado ao servidor público eximir-se de aplicar uma lei, a Autoridade Fiscal, ao constatar o descumprimento de obrigação acessória, lavrou corretamente o presente Auto de Infração, em observância ao art. 33 da Lei 8212/99 e art. 293 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99:
Art.293. Constatada a ocorrência de infração a dispositivo deste Regulamento, a fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social lavrará, de imediato, auto-de-infração com discriminação clara e precisa da infração e das circunstâncias em que foi praticada, dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada e os critérios de sua gradação, indicando local, dia, hora de sua lavratura, observadas as normas fixadas pelos órgãos competentes.
Contudo, não obstante a correção do auditor fiscal em proceder ao lançamento nos termos dos normativos vigentes à época da lavratura do AI, foi editada a Medida Provisória MP 449/08, que revogou o art. 32, § 6o, da Lei 8.212/91.
Da Retroatividade da Legislação mais Benéfica

 É incontroverso o fato de que uma nova legislação alterou a forma de cálculo da multa cominada para o descumprimento da presente obrigação acessória.

Nesses termos, dispõe o art. 106, inciso II, alínea �c�:

Art.106 - A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

(...)

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

(...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 
 Portanto, tratando-se o presente lançamento de ato ainda não julgado quando da edição da MP 449/08, conclui-se que os critérios por ela estabelecidos, caso sejam mais benéficos ao contribuinte, aplicam-se ao Auto de Infração em tela.

 Dessa forma, caso se constate, no recálculo da multa com a observância do disposto no artigo 35-A, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/09, que o novo valor da penalidade aplicada é mais benéfico à contribuinte, não há como se ignorar o disposto no art. 106, II, �c�, do CTN, concedendo-se à recorrente a benesse legal.




 Todavia, agiu com acerto a decisão recorrida ao considerar que o cálculo para aplicação da norma mais benéfica ao contribuinte deverá ser efetuado na data do pagamento do crédito tributário, comparando-se a legislação vigente à época da infração, com os novos contornos de aplicação da multa estabelecidos pela Lei n°11.941/2009.
Conclusão
 Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, para no mério em dar provimento parcial ao recurso voluntário, para determinar que a autoridade preparadora, quando do pagamento do valor do lançamento, aplique as disposições do artigo 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/09.
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
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Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
(Assinado digitalmente)
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho,
Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes
Bezerra. Ausente justificadamente Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto pelo sujeito passivo contra o Acordao
n°® 12-28.484 - 10* Turma da DRJ/RJ1 (e-11s.454/458), que julgou improcedente a impugnacao
apresentada para desconstituir o seguinte langamento:

- Auto de Infracgado DEBCAD 37.121.790-3 lavrado em 29/11/2007 contra a
empresa acima identificada, no montante de R$ 369.280,17. Conforme Relatdrio Fiscal da
Infragcdo e da Aplicagdo da Multa (fls. 15/16), a interessada deixou de informar nas Guias de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP, remuneragdes dos
segurados empregados e contribuintes individuais que prestaram servigos a Impugnante, no
periodo de 02/2003 a 12/2004, inclusive 13° saldrio, conforme planilhas anexas as 17/416; Tais
omissdes constituem infracdo ao artigo 32, inciso IV e § 50, da Lei 8.212/1991, combinado
com o artigo 225, inciso IV e § 40, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto 3.048/1999.

A multa aplicada foi apurada conforme previsto nos artigos 32, § 5o, da Lei
8.212/1991, acrescentados pela Lei 9.528/1997, combinado com os artigos 284, inciso II
(Redagdo alterada pelo Decreto n® 4.729/2003) e 373, do Regulamento da Previdéncia Social -
RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999, atualizada pela Portaria MPS/MF n°® 142, de
11/04/2007, publicada no DOU de 12/04/2007.

Segundo o Relatorio Fiscal da Aplicagdo da Multa restaram configuradas as
circunstancias agravantes da reincidéncia genérica e especifica, prevista no artigo 290, V, do
RPS, porém a ocorréncia de agravantes, na presente autuagdo, ndo produz efeitos no valor da
multa. Nao ficou demonstrada a ocorréncia de circunstancia atenuante.

Apresentada impugnacgao as fls. 426/430, em que a ora recorrente alega:

Que requer o sobrestamento do exame desse ato, até que se apreciem as defesas
interpostas contras as NFLDs37.121.793-8, 37.132.265-0 e 37.132.266-9, eis que o
conhecimento da presente depende necessariamente de verificagdes das existéncias de fatos
delituosos reclamadas nas NFLD apontadas;

Que ndo procede a pega acusatoria pelo fato de ndo haver obrigagdo de inclusao
em GFIP de verbas consideradas como indevidas pela impugnante;
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Requer, por fim, a insubsisténcia do auto de infragdo, por ndo estar legitimada a
pretensdo do fisco em elementos que venham a sustentar a autuagdo, protesta pela juntada de
documentos.

A decisao de primeira instancia restou ementada nos termos abaixo:
Descumprimento de obrigagdo acessoria.

Constitui infragdo a omissdo, em GFIP, de fatos geradores das
contribui¢oes previdenciarias.

Retroatividade de norma benigna.

O cdlculo para aplicagdo da norma mais benéfica ao
contribuinte devera ser efetuado na data da quita¢do do débito,
comparando-se a legislacdo vigente a época da infra¢do com os

termos da Lei n° 11.941/2009.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Cientificada do inteiro teor do acordao da DRJ em 01/03/2010, a contribuinte
interp0s Recurso Voluntario (e-fls.465/468), tempestivamente, em 29/03/2011, alegando, em
sintese, que:

O presente processo encontra-se intrinsecamente ligado a outras duas NFLD,
sendo conexos; portanto, deve ficar sobrestado aguardando o julgamento dos Autos de Infragao
principais.

Deveré ser observada a nova legislagdo no tocante a aplicacdo da penalidade.

Falta comprovacao material do ilicito fiscal praticado pela autuada que ensejasse
a exacdo reclamada, constante da peca acusatoria.

Hé4 que ser tornado insubsistente o auto de infragdo que ora se ataca, para
declarar sem efeito a multa formal pretendida, com a competente baixa dos seus registros nesse
orgdo, por nao estar legitimada a pretensao do agente do fisco em elementos que venham a
sustentar a autuacao.

Por fim, requer a improcedéncia do auto de infragdo na forma acima pleiteada.

E o relatdrio.

Voto

Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
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Admissibilidade

r

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Consideragoes Inicias

De inicio, impende ressaltar que o presente processo estd apensado aos dois
outros, correspondentes ao descumprimento da obrigagdo principal, os quais ja foram julgados
por este Colegiado na presente sessdo, tendo como resultado o ndo provimento do recurso
voluntario, com a manutenc¢ao do langamento.

Dessa forma, perdeu o objeto o pedido de sobrestamento do presente processo
manifestado pela recorrente.

Do mérito

Em sua razdes recursais alega a recorrente que falta a comprovagdo material do
ilicito constante do Relatoério Fiscal. Todavia, restaram sobejamente demonstrados todos os
fatos geradores omitidos em GFIP. As planilhas e relatorios anexados evidenciam com riqueza
de detalhes o descumprimento da obrigacao acessoria em tela. Verifica-se nesses documentos
os valores omitidos, competéncia por competéncia, ¢ a origem dos pagamentos que deixaram
de ser declarados, como remuneragdo a empregados e segurados contribuintes individuais.

Nao restou duvida de que a recorrente deixou de registrar em GFIP a totalidade
da remuneragdo pagas ao seus trabalhadores e contribuintes individuais o que constitui infragao
ao art. 32, IV, § 50 da Lei n°® 8.212, de 24.07.91, acrescentado pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97,
combinado com o art. 225, IV e § 40 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto n® 3.048, de 06.05.99.

De acordo com a legislagdo vigente a época da ocorréncia dos fatos geradores a
multa aplicada pela infragdo praticada foi de R$ 369.280,17, que corresponde a 100% do valor
da contribui¢do devida e nao declarada, limitada por competéncia, em fungdo do ntimero de
segurados da empresa, observado o limite mensal previsto no art. 32 da Lei n° 8.212/91,
calculada de acordo com a planilha abaixo:

[EMPRESAVIAGAC ACARI SA
(CNPJ.:33 187.120/0001-80
Al Debcad nr. 37.121.790-3
Comp. | Salaiade | ComSegureda |~ - Salario . [ContSe ré-Labore nda i Auténomo nag wibuigas | Conibuigas | C do | Contribuigas: | Gont do | Cantribuicao Veituican | Contbuigio | Mula Aplicada
Contribui * Contribuiglio | néo declarado | declaradoem Gfip | Pré-Labore nao ; | declarado em Gfip| Individual - |/ Empresa declarad Empresa + | na o-[individual Pré-|  devida | em funio do
Glip e decl: ‘néo declerado | em Gfip e Folha| 1 declarada em Gfip_ Auténomondo | sisalirlondo | emGfipe s/salariondo |em Cfip e Folhal i labore e Laboree " |3 2 > .| limite previsto
emGfipe emFolhade’ |em Giip e Folhal e deciarado em| < i declarado e , declarado em declarado e it 5rOmMG N L 32 par§
declaradoem | Pagamento | ¢ declarado em| Rais o aiip +ofipe Folhade | Gfipe Folhae Rais. dedlarado em | declaradaem| - da Lei 8212181
Folhade Reis g o leclarads Pagamento tarad Gip 2%  Gip A
Pagamento fotha de . Rais  23%
‘pagamento
i e N .
200302 23.299.22] 246923 11617.70) 929.47) 63480 00! 15600 00! 5.358.87] 2.469.23] 2672.07] 929,42 158160 0,01 1301119 180119
200303 152.405.55] 15.790.91 32.248.73 2574.90 6.348,0 0.0 11200 000f 3505324 1579091 741721 2.57980) 1493560 0,09 623343 23.902.60)
200304 24 975%5[ 256271 1264771 1011,62) 6.348.0 695.28] 112001 1232 57444 2562.71 2.908.97] 1.011.89 1633.26) 8214 7468264 1468264
20030 2811827 286324 6 226.50) 493,25 6348.00 69828 1.200.00) 1320 6.467.2 28632 143259 436,26 1.649.26) 8302 137408 13.740.86)
200306 25799469 25543,76] 14.788.87] 118311 6.348.0 698,28 1.121.00 12331 50338.78) 25543.76] 3a01.44) 118317 163346 82159 91.922.1 2390260
200307} 29.710.55) 2.981.18] 3.648,11; 291.85] 65.348.00] 698,2¢ 1.121.0¢ 123,31 6 833.4. 2981.18| 839,07 291.89] 1.633.46| 821,59] 13 400,57 13 400.57|
20030 17213360 1729005 9.640.26] 771.22) 63480 69824 132101 12331 395907 17.290,05] 2217.26) 771,22 163349 821,59 62.324.3 239026
20030 33276342 3310184 13603,27] 10882 0,00 .00 00 [ 7653564 33101.94 312875 1.088.2¢] 049 000 11085463 2s3%02,
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Cabe, ainda, verificar se o presente lancamento foi confeccionado em
consonancia com o art. 142 do CTN, in verbis.

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo correspondente, determinar a matéria tributavel,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e,
sendo caso, propor a aplicagdo da penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é vinculada
e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Do dispositivo transcrito verifica-se que um dos requisitos indispensaveis ao
langamento ¢ a verificagdo da ocorréncia do fato gerador. De fato, se o fisco ndo se
desincumbir do 6nus de demonstrar que efetivamente a hipdtese de incidéncia tributaria se
concretizou no mundo fatico, o langamento ¢ imprestavel.

Todavia, ndo ¢ essa situacdo que os autos revelam. O relato da auditoria aponta
que o fatos gerador da obrigacdo acessoria ¢ a informagdo em GFIP de todas as remuneracdes
pagas ou creditadas a segurados empregados e a contribuintes individuais.

Nesse sentido, conforme exposto acima, houve infragdo a legislacdo
previdenciaria e, como ndo ¢ facultado ao servidor publico eximir-se de aplicar uma lei, a
Autoridade Fiscal, ao constatar o descumprimento de obrigacdo acessoéria, lavrou corretamente
o presente Auto de Infracdo, em observancia ao art. 33 da Lei 8212/99 e art. 293 do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99:

Art.293. Constatada a ocorréncia de infracdo a dispositivo deste
Regulamento, a fiscaliza¢do do Instituto Nacional do Seguro
Social lavrara, de imediato, auto-de-infracao com discriminagdo
clara e precisa da infracdo e das circunstancias em que foi
praticada, dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada e
os critérios de sua gradacgdo, indicando local, dia, hora de sua
lavratura, observadas as normas fixadas pelos orgdos
competentes.

Contudo, ndo obstante a correcdo do auditor fiscal em proceder ao
langamento nos termos dos normativos vigentes a €poca da lavratura do Al, foi editada a
Medida Proviséria MP 449/08, que revogou o art. 32, § 6°, da Lei 8.212/91.

Da Retroatividade da Legislacao mais Benéfica

E incontroverso o fato de que uma nova legislagao alterou a forma de célculo da
multa cominada para o descumprimento da presente obrigagao acessoria.

@9,

Nesses termos, dispoe o art. 106, inciso II, alinea “c”:

Art. 106 - A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

()

1I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
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¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prdtica.

Portanto, tratando-se o presente lancamento de ato ainda nao julgado quando da
edi¢do da MP 449/08, conclui-se que os critérios por ela estabelecidos, caso sejam mais
benéficos ao contribuinte, aplicam-se ao Auto de Infragdo em tela.

Dessa forma, caso se constate, no recalculo da multa com a observancia do
disposto no artigo 35-A, da Lei n°® 8.212/91, na redacao dada pela Lei n° 11.941/09, que o novo
valor da penalidade aplicada ¢ mais benéfico a contribuinte, ndo ha como se ignorar o disposto
no art. 106, II, “c”, do CTN, concedendo-se a recorrente a benesse legal.

Todavia, agiu com acerto a decisao recorrida ao considerar que o calculo para
aplicagdo da norma mais benéfica ao contribuinte devera ser efetuado na data do pagamento do
crédito tributdrio, comparando-se a legislacdo vigente a época da infragdo, com os novos
contornos de aplicagdo da multa estabelecidos pela Lei n°11.941/2009.

Conclusao
Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, para no
mério em dar provimento parcial ao recurso voluntario, para determinar que a autoridade

preparadora, quando do pagamento do valor do langamento, aplique as disposi¢cdes do artigo
476-A da Instru¢ao Normativa RFB n° 971/09.

Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator



